
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

CONTRATO NM 60/2018

PROCESSO ADM. N° 099/2018

PREGÃO PRESENCIAL N.» 027/2018

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

SANTA RITA E A EMPRESA VENCEDORA DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO

- MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N® 027/2018, DO TIPO MENOR PREÇO
UNITÁRIO POR ITEM. NA FORMA ABAIXO;

O MUNICÍPIO DE SANTA RITA, ente de Direito Público Interno, sediado à Rua JuarezTávora, n° 93, Centro, CEP: 58.300-
410, Santa Rita, Estado da Paraíba, CEP 58,300410, InKirito no Cadastro Geral do Contribuinte do Ministério da Fazenda

sob o n® 09.159.666/0001-61, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sentior EMERSON
FERNANDES A. PANTA, Inscrito no CPF/MF sob o n.® 827.071.464-04, por intermédio da SECRETARIA DE SAIJDE DO
MUNICÍPIO DE SANTA RITA, inscrita no CNPJ sob o n® 08.694.222/0001-$3, sito a Avenida Flâvio Ribeiro Coutinfio, s/n,
Centro, Centro, Santa Rita/PB, CEP 58.300-220, neste ato representado pela sua Secretária de Saúde, Sra. MARIA DO
DESTERRO FERNANDES DINIZ CATÃO, inscrito no CPF/MF sob o n® CPF: 343.103.984-72, doravante denominado
CONTRATANTE, e do outro a empresa DROGAFONTE LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 08.778.201/0001-26, com
sede á Rua Barão de Bonito, n® 408, Várzea, CEP: 50740-080, Natal - RN, neste ato representada por DIJANE CARVALHO
FREIRE, inscrito no CPF/MF sob o n® 08.778,201/0001-26, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar
o presente instrumento, mediante as seguintes cláusulas econdiçôes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO SUPORTE LEGAL

1.1 - O presente contrato reger-se-á pelos seguintes diplomas legais;

a) Lei Federal n® 8.666/93 e suas alterações;

b) Lei Federam® 10.520/2002;

c) Decreto n® 3.555/2000;

d) Lei Orgânica do Município de Santa Rita
e) Lei Complementarn°101/2000;

f) Lei Complementar 123/2007

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

2.1 - Os recursos financeiros necessários ao custeio do Contrato, são oriundos:

02.101 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- SMS

10.302.1612.2042 Manutenção da Assistência Hospitalar e Amtxilatwtal Alta/Média Complexidade

Elementos de Despesas

3390 30.00 000 Material de Consumo

Fontes de Recursos
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211 Recursos Pitprios Saúde

212 Recursos da União

CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO

3.1 - O presente contrato tem por objeto é a AQUISIÇÃO DE INSUMOS DE MEDICAMENTOS, VISANDO ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA/PB, dentro das especificações contidas no
Edital do Pregão Presencial n,® 027/2018, na Ata de Registro de Preços n.® 018/2018 e anexos que fazem parte deste
instrumento independentemente de transcrição.

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

4.1 O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avançadas, e em obediência aos
diplomas legais mencionados na Cláusula Primeira do presente instrumento, demais legislações pertinentes e pelas
condições constantes no ato convocatório,

4.2 A execução do contrato será objeto de acompantiamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da
Contratante, designamos para Gestor do presente ixntrato a Sra. MARIA JOAQUINA VIEIRA, portadora do CPP

840,936.094-20, Farmacêutica, com lotação fixada na Secretaria Municipal de Saúde do Município de Santa Rita - PB.
4.3 O fiscal do Contrato, o Sr CRIS SLAYNE MIRANDA SOUSA, portador do CPF 039.614.734-80, Farmacêutica, com

lotação fixada na Seaetaria Municipal de Saúde do Município de Santa Rita - PB, formalmente designado, e

comprovadamente habilitado para gerenciar o presente termo, será o responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas

contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos complementares.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE;

5.1.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;

5.1.2 Pagar no prazo contratado, a importânda correspondente ao fornedmenlo do objeto;

5.1.3 Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93.

5.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA;

5.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exdusivamente seus
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto:

5.2. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local abaixo indicados, em estrita observânda das
espedficações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações
da marca, fabricante, tipo, procedênda e prazo de garantia;

5.3. Responsabilizar-se pelos vidos e danos decorrentes dos bens, de acordo com os artigos 12,13,18 e 26, do Código de

Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

5.4. Substituir, reparar, corrigir, ou reconstituir, às suas expensas, no prazo má»mo de 15 dias, os bens que apresentarem
alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes ás exigências do instrumento
convocatório, ainda que constatados após o recebimento e ou pagamento;

5.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente lioitação;

5.6. Comunicar â Administração, no prazo de 24(vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

5.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontralar
qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referências ou minuta de
contrato;
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5.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na
execução do contrato;

5.10. ̂resentar especificação prévia dos itens orçados, composta por (IvfARCA, IViODELO, e COIvlPOSIÇÃO DA MATÉRIA
PRIMA).

5.11. Apresentar em caso de solicitação de ORC, mostmário dos itens listados em documentos específicos;

5.12. Emitir Nota Fiscal airrespondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de habilitado;
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentesL/-'^^
5.13. Executar as obrigações assumidas com observância à melhor técnica vigente. %

CLÁUSUU^ SEXTA - DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
\ o

6.1 - A Contratante pagará a Contratada, o valor anual estimado de R$ 64.937,80 (SESSENTA E MIL E

NOVECENTOS E TRINTA E SETE REAIS E OITENTA CENTAVOS) pela entrega total do objeto llcitacfc
trata a Cláusula Terceira deste contrato;

6.2 - A Contratada deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura para liquidação e pagamento da despesa pela Prefeitura
Municipal de Santa Rita, quando deverão comprovar que estão mantidas as mesmas condições iniciais de habilitação.

6.3 - O pagamento ficará condicionado à regularidade da Contratada, devendo a mesma apresentar cópias das Cerridões

Federal, Estadual e Municipal;

6.4 - Não sendo feita a regularização no prazo estabelecido, o contrato poderá ser rescindido e a Contratada sujeita às

multas estabelecidas neste Contrato;

6.5 • O pagamento somente será liberado após a dedução de eventuais multas que lhe tenham sido impostas em

decorrência de inadimplência contratual;

6.6 - Qualquer erro ou omissão havidos na documentação fiscal ou na fatura, será objeto de correção pela CONTRATADA

e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado;

6.7- A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA reserva-se o direito de suspender o pagamento se os produtos a

serem entregues não estiverem de acordo com o ESTABELECIDO NO Edita e seus anexos;

6.8 - Dos pagamentos devidos à licitante vencedora serão deduzidos os impostos e contribuições em conformidade com a
legislação vigente;

6.9 - O FORNECEDOR se obriga a manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na

licitação, inclusive a condição de não empregar trabalhador menor na forma da Lei 9.854, de 27.10.99. Assume, ainda, a
obrigação de apresentar, junto à Nota Fiscal, os seguintes comprovantes devidamente atualizados;

a) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do FORNECEDOR,

compreendendo a Certidão de Quitação de Tributos e a Certidão Quanto a Divida Ativa - ou outras equivalentes,
na forma da Lei - expedidas, em cada esfera do Governo, pelo órgão competente:

b) prova de regularidade perante o INSS - Instituto Nacional de Seguro Social, mediante apresentação da CND -
Certidão Negativa de Débito;

c) prova de regularidade perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, mediante apresentação do

CRF - Certificado de Regularidade de Fundo de Garantia, fomecido pela Caixa Econômica Federal.

8.10 - o pagamento será efetuado por ordem bancária -crédito em conta corrente, informada quando da apresentação da
proposta de preços final.

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

7.1 O presente contrato terá vigência contratual até o final do exercício financeiro, com validade e eficáoa legal após a

publicação de seu extrato na imprensa oficial.
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7.2 O objeto deverá ser entregue em perfeito estado, condições plenas de uso e de acordo com o discriminado no edital,
podendo a CONTfRATANTE a qualquer momento solicitar análise do referido objeto e na hipótese do mesmo nâo estar de
acordo com o contido no instrumento convocatório, devolvê-lo sem que haja qualquer ônus por parte da contratante, não
excluindo a contratada das penalidades previstas no instrumento convocatório ou em legislação pertinente a matéria;

7.3 O objeto deverá ser entregue na sede da contratante ou em outro local pelo CONTfWTANTE indicado, com todos os
custos referente à entrega de responsabilidade da contratada;

7.4 Os produtos deverão ser entregues na embalagem origina, em perfeito estado, sem sinais de violação, umidade, sem
inadequação do conteúdo e identificados externamente, acondicionados adequadamente , de forma a permitir completa
segurança durante o seu transporte e, conforme o caso, de acordo com as exigências especificadas no Anexo I.

7.5 As entregas deverão ser feitas em parcelas de acordo com a necessidade e solicitação da contratante con|
o Termo de Referência (Anexo i);

CLÂUSU!^ OITAVA - DAS SANÇÕES
8,1- Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n" 8,666/93, a adjudicatâria ficará sujeita, no caso de atoasl
assim considerado pela Administração, de execução parcial ou inexecuçâo da obrigação, sem

responsabilidades civil e criminal, assegurada prévia e ampla defesa, ás seguintes penalidades, cumulativamenti

a) advertência

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado contratado, no caso de inexecuçâo parcial ou totai da
obrigação assumida;

c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTA RITA, por até 04 (quatro) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

8.2 • a justificativa para o não cumprimento da obrigação, não se aplicando a multa referida no subitem anterior, só será
considerada em casos fortuitos ou de força maior, devendo ser apresentada por escrito,

8.3 • a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar

documentos exigidos ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo
de até 05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais,

8.4 • Caracterizar-se-á forma! recusa a contratação, podendo a PREFEITUFtA MUNICIPAL DE SANTA RITA, a seu exclusivo

Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse na contratação,
em igual prazo, e atendidas todas as condições edital idas para fomedmento do objeto lidtado ou então cancelar o item as

seguintes hipóteses:

8,4.1, Após decorridos 05 (dnco) dias da convocação da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA sem que a iidtante
vencedora tenha retirado e assinado o instrumento contratual.

CLÁUSUU NONA • DA RESCISÃO

9.1,0 inadimplemento de cláusula ou condição estabelecida neste Contrato, por parte da CONTFWTADA, assegurará
ao CONTRATANTE o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento,

9,2. Além de outras hipóteses expressamente previstas no arrigo 78 da Lei n° 8,666/93, constituem motivos para a rescisão
deste Contrato:

a) ab'aso injusrificado na execução do Contrato, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia comunicação ao
CONTRATANTE;

b) subcontratação, cessão ou transferência total ou pardal do objeto acordado, salvo por autorização expressa e
devidamente justificada pela Contratante, Bem como a assodação da CONTRATADA com outrem, fusão, dsão ou

incorporação;



9.3, Ao CONTRATANTE é reconhecido o direito de rescisão administrativa, nos termos do artigo 79, inciso I da Lei n®
8.666/93, apücando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as
do artigo 80.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos peta Contratante,
segundo as disposições contidas nas legislações relacionadas na Cláusula Primeira deste Contrato ou demais legislações
pertinentes, como também o constante no Edital;

10.2. É vedada a Contratada ceder, sublocar ou transferir no todo ou em parte o objeto contratado, salvo por autorização
expressa e devidamente justificada pela Contratante;

10.3. Fica eleito o Foro da Cidade de Santa Rita, Estado da Paraíba, como competente para dirimir quaisquer questões
onundas da execução deste Contrato, renundando-se desde já, outros por mais privilegiados que seja;

10.4. E por estarem avençadas, as partes assinam o presente instrumento em quatro vias de igual teor e forma, para que
produza os seus devidos e efeitos legais.

Santa Rita, 11 de Dezembro de 2018

EMERSON FERNAf DESALVINOPANTA

PREFEITO

'T)>crúg:>

MARIA DO DESTERRO FERNANDES DINIZ CATÃO
SECRETÁRIA DE SAIÍDE

r

CjXJüj íaefiin f AxrjíU'
DROGAFONTE LTDA

TESTEMUNHAS: 1). 2).



ANEXO CONTRATO N9 160/2018

MEDICAMENTOS ATENÇÃO BÁSICA
ITEM MEDICAMENTOS QOTt VALOR. UNT. TOTAL

1

ACiaOVIR200MG

COMPRIMIDO 2000 RS 0,29 RS 580,00

6

AGIDO ASCORBICO SOLUÇÃO
INJETÁVEL 600 R$ 0,64 RS 384,00

7

AGIDO FOLIGO 5MG

COMPRIMIDO 40000 R$ 0,04 RS 1.600,00

16

AMOXIC(LINA500M6

COMPRIMIDO 50000 R$ 0,17 RS 8,500,00

18

AMOXICILINA GLAVULONATO DE POTÁSSIO 500MG + 125MG
COMPRIMIDO 12000 R$ 1,35 RS 16.200.00

31

CAPTOPRIL 25MG

COMPRIMIDO 100000 R$ 0,02 RS 2,000,00

35
CáRVEDILOL3,125MG
COMPRIMIDO 2000 R$ 0,09 RS 180,00

45

CLOPIDOGREL75MG

COMPRIMIDO 6000 RS 0.40 RS 2,400.00

47
CLORIDRATO DE METFORMINA

500M6 COMPRIMIDO 10000 R$ 0,07 RS 700,00

51

CLORIDRATO DE PROPRANOLOL

40MG COMPRIMIDO 20000 R$ 0.02 RS 400,00

56

DEXAMETASONA

O.IMOyMLELIXÍR 500 RS 1,38 RS 690.00

63

OIPIRONA 500M6/ML SOL ORAL FRS

10ML 10000 RS 0,73 RS 7.300,00

71

GLIBENCLAMIDA5MG

COMPRIMIDO 60000 RS 0,03 RS 1,800,00

73

HIDROCLOROT1A2IDA

25MG COMPRIMIDO 100000 RS 0,02 RS 2,000,00

87

LEVOTIROXINÁ50MCG

COMPRIMIDO 2000 RS 0,13 RS 260,00

88
LEVOTIROXINA25MCG

COMPRIMIDO 2000 RS 0,13 RS 260,00

103

METRONIDAZOL250MG

COMPRIMIDO 6000 RS 0,12 RS 720,00

121

PERMETRINA10MG/G(1%)
LOÇÃO 600 RS 1,50 RS 900,00

122

PERMETRINA 50MG/G(5%)
LOÇÃO 600 RS 2.55 RS 1.530,00

126

PREDNISONA 20MG
COMPRIMIDO 6000 RS 0,17 RS 1,020,00

128

SALBUTAMOL lOOMCG^OSE

AEROSSOLORAL 40 RS 7,74 RS 309,60

131

SINVASTATINA 20MG

COMPRIMIDO 5000 RS 0,07 RS 350,00

134
SUCCINATO DE
METOPROLOL100MG 120 RS 1.10 RS 132,00

135

SULFADIAZINA DE PRATA 100M6/G

CRE 401X3 50 RS 24,94 RS 1,247,00

TOTAL RS 51.462.60

MEDICAMENTOS SAÚDE MENTAL

ITEM MEDICAMENTOS is PEDIDO VALOR. UNT. TOTAL

159 ÁCIDO VALPRÓICO 500MG - COMPRIMIDO 3.000 RS 0,55 RS 1.650,00

164 8ROMA2EPAM 3MG 4.000 RS 0,08 RS 320,00

165 BR0MA2EPAM 6MG 2.000 R$ 0,12 RS 240,00

169 CITALOPRAM 20MG 4.000 RS 0,18 RS 720,00

V



171 CL0NA2EPAM 0,5MG 20.000 RS 0,06 RS 1.200,00

182 FENITOÍNA lOOMG 6.000 RS 0,22 RS 1.320,00

189 HAL0PERID0L5MG 20.000 RS 0,09 RS 1.800,00

191 IMIPRAMINA25MG 10.000 RS 0,31 RS 3.100,00

194 LEVOMEPROMAZINA GOTAS 40MG/ML - FRASCO 40 RS 8,88 RS 355,20

199 PARACETAMOL + CODEÍNA 500/30 MG 1.000 RS 0,35 RS 350,00

206 RISPERID0NA3MG 4.000 RS 0,23 RS 920,00

208 SERTRALINA 50MG 10.000 RS 0,15 RS 1.500,00

TOTAL RS 13.475,20

o VALOR TOTAL DO PRESENTE CONTRATO N8 160/2018 É DE R$ 64.937,80 (SESSENTA E QUATRO
MIL E NOVECENTOS E TRINTA E SETE REAIS E OITENTA CENTAVOS)

r
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DROGAFONTE
U€DICAMENTOS E MATERIAL HOSPITALAR

, N®" y> >

'sf c^ciss„  . « V

Instrumento Particular de

SUBSTABELECIMENTO

Pelo presente Instrumento, substabeíeço:

DIJANE CARVALHO FREIRE, brasileira, divorciada, Representante Comercial, residente e domiciliada
na Rua Moema Palmeira Sobral n® 220, Bairro Tambauzinho, João Pessoa - PB, portadora da cédula de

^ Identidade n.» 891.095 - SSP/PB e CPF/MF sob o n.® 366,386.844-34 CEP: 58.042-260

PODERES:

O outorgante nomeia o outorgado na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, poderes para
pronunciar-se em nome da empresa, especialmente assinar o Contrato n" 160/2018 referente ao Pregão
Presencial 027/2018 - Prefeitura Municipal de Santa Rita, no Estado da Paraíba, podendo ainda retirar
empenhes, prestar informações e tudo o mais que se fizer necessário praticar para o bom andamento do
processo licitatório. Fica expressamente estabelecido que a presente procuração é outorgada com vigência
até final do Contrato.

Fica expressamente estabelecido que a presente procuração é outorgada com vigência até o final
do contrato.

Recife/PE 18 de Dezembro de 2018.

EueêifíoEugêifío José Gusméo<la.F<íhte Neto
Sócio-Diretor

Drogafonte
CNPJ; 08.778.201/0001-26

^/Drogafonte ̂ A/ww.drogafonte.com.br SS(81} 2102-1819
R. Barão de Bonito, 408 - Várzea - Recife - PE. CEP: 50740-080 | Televendas: (81) 2102.1830
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R8>ÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVâ>0 BASTOS

FUNDADO 1688

PRIMBRO REGISTR0 CIVIL CC NASCIMBíTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAM BÍTOS, IhfTB^MÇÕES E TI^HJVS DA
COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epltáck) Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 56030-00, João Pessoa F6 -

Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484
hnp://w w w .azevedobastos.not.br

E-mail; cartorjo@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTBmCAÇÃO DIGÍTAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do ftimeiro Registro Civil de Nascimentos e Cftjitos e Ftivativo de Casamentos,
hterdições e Tutelas com atríjuição de autenticar e recontiecer firmas da Comarca de João Ressoa Capital do Estado da Paraba, em

* virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código>de Autenticêção
Digllal' ou na referida seqüência, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes^.

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e
Registros do Estado da Paraba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJFB N® 003/2014, determinando a inserção de
um código em todos os atos notoriais e registrais, assim, cada Seto Digital de Rscalizaçào Extrajudicial contém um código único (por
exerrplo: Se/o Digital: A8C1234S-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e
verificada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do &tado da Paraíba, endereço
hltp://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a ert^resa DROGAFONTE LTDA tinha
posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
DROGAFONTE LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório,

Esta DECLARAÇÃO foi erritida em 05/01/2016 09:24:01 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo
Bastos, de acordo como Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado conténdo
o Certificado Digital do titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa DROGAFONTE LTDA ou ao
Cartório pelo endereço de e-mall autentica@azevedobaslos.not.br

fera informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httDs://autdiQítal.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulla
■ desta Declaração. (l

Código de Consulta desta Declaração: 880739

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 05/01/2019 06:55:00 (hora local).

'Código de Autenticação Digital: 07580501180845440179-1 a 07580501180845440179-2
'Legislações Vigentes: Lei Federal n" 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n®
13.105/2015, Lei Estadual n° 8.721/2008, Lei Estadual n® 10,132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N' 36eC0N80«DAÇA0 DA SOCIEDADE
"DROGAFONTE LTDA." ;

EUGÊNIO JOSÉ GUSMÃO DA FONTE FJLHO. farasiteBO. casadosoíl regime de separação lolal de
oomercianfe, portador da cédula de^ídenlidade R.G. n® 1622040 SSP-PE e do C P F "n® 293 247 854 OO^

«domiciliado na Av Dezessete de Agosto, 2594 - apt 502 - Bairro. Casa Forte - Recife/PE - CEP*
D^Ubi

EUGÊNIO JOSÉ GUSMÃO DA FONTE NETO, brasileiro, casa.do«ob o regime de separação total de bens
admirnstrador, portador do RG N»-e.^29:0O5 SSP/PE e CPF N® 055.554,614.71. residente e domicitiado na

Scife - PeTe"?' 52'07iifs— Residencial Jardins de Monet. no Bairro de Apipuros.em
empresarial DROGAFONTE LTDA. (a "Sociedade')*

^ l^Khnrr «"='91 devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado 'dé
B- " • 2620.033.416-8, com sede com sede na Rua Sarâo de Bonito, n® 408 anexos424M50 no Bairro da Freguesia da Várzea, Recife - PE, CEP 50.740-080 devldamentílíiscrita no Cada<5tm

Naaonal de Pessoa-JerIdicaMF sob o „• 08,778.201/0001-26. dellbifoi d
contratual, nos termos da Lei n2 10.406r2D52ii merTautá as"cóndições

estabelecidas nas cláusulas seguintes: .. .. wnui^es

DA ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA NONA .*•••.

E^S^^srGuTmsí^ ® adiiIniJtrpda unj^^jnte peto ãJ-
®  administrada por lodgf.pp aPcios, em coniuntiyoiusewradamwte, com os poderes e atnbuiçôes de representação ativa e pásaía a Sociedade iudicial

ex^jud[cialmente..^endo praticar todos os atos compreendidos no objetp!s«S iS^rinterosse dt '
ffíolá da re?n2T406^002 so«is.jnos temosdo.'*^

ií ' j

foJ^ínnSdSL® nâo pertencentes ao quadro societário, :desde lue.
10 ioeí 2^? represen^in dois terços do capitai social, nos termos d^e?"

LÍ'Sinf ° direito a uma retirada mensaUCtuloCUJO valor se^ despido mediante aprovação da IPtalidade dp capitai social, ; -i--
' ''

DA ALTERAÇÃO DA ÇUüSULA DÉCIIWA

comrato sí^f d^SOciâS^ cs sôdos, como resolvido tém, alterar a redação da CIàiièlllaíkdma docontraia soDai da SOCIEDAOE,que determinava que ao término -de cada exercício social em ai ne

fnvíS' doíaT^^^ prestaria comas justificadas de sua administração, procedendo â etoboraçSo do
ór suas Quotaí ns h^' resultado econômico, cabendo aos sócios. na^roSrçâo
d«prooorcioS delJ^o^ h»®" P®" ® possibilidade de distribuição

DO BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS ^
OÉC/MA,- O exercipio sodalcointídlrâ com o exercido cMI. /rJfc/aríc/Meffô"^?^ í-" (primeiro) de

0^ AriminMÂÍS" àêzembro de ceda eno. Aaiètiniaç^ae caâaswerètop.socw/-PfBS&réo'con/as justtfícadas de sua admin/sfrsç/o.^-ftceffencto.-^i^^çâo dó 'Inventádo. do balanço patrimonial é do balanço de resultado econd^çp da Sociedade. ■

aproraçspi, dèslinaçSo dos rasultados do^mílo social da Sociedadesarô dada "
sdSos Mcvi^arff '^''i^sUberaçêo será tomada em reunião de
líumè^dX^^ ® de dividendos aos sOcios. assa poderá Jr

®  sPcios no capital social da Sociedade ?m
mZL n T P®'® ® «""««"pâo dos resultados da Soaedade no respectivoexerciao, nos termos do art. 1.007 do Código Civil Brasileiro (Lein" 10.406/02).
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Parágrafo Segundo - Sem prejuízo do inventário e dos balançosmenbionaaos no caput desta Cláusula, ô
facultado à Sociedade elaborar balancetes intermediários para apuraçSo dos resultados parciais do exercido.
Os resultados parciais positivos teráo a destinaçSo que lhe derem'os sócios que representem mais da
metade do capital social, podendo .tàmbóm pára esses casos ser jurada nos lermos da autorização de
distribuição desproporcional indicada no Parágrafo Primeiro anterior:.

Parágrafo Terceiro - As deliberações dos socios serão tomadas em reunião, nos lermos do' art. 1.072 do
Código Civil Brasileiro (Lei n" I0.40èko02), observando os quónjnsprevistos em Lei. nos casos em que não
houver quórum mais elevada expressamente previsto neste Contrai A reunião tornar-se-à dispensável
quando todos os sódosdeddirem, por escrito, sobre a matéria queseria objeíodeta.

DA CONSOLIDAÇÃO

CLÁUSULA TERCEIRA - Em Face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n-
10.405/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes:

CONSOLIDAÇÃO 00 CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA Ufl/flTADA U
"DROGAFONTE LTOA."

li DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS Fl[.í4(s
•  « ••• 'y

CLÁUSULA. PRIMEIRA. A Sociedade gira sob o nome empresarial DROÇA/IONTE (3d' 99'^; II,
00/2002) ; * : •..* ;

CLÁUSULA SEGUNDA. A Sociedade tem como sede sups atividades^ o
endereço Rua Barão de Bonito, n" 408, anexos 424/450, no Bairro da Ftó^iasa daí^âftfe^. Recife - PEj;
CEP 50-740-080. ; - ;> V' ^

Parágrafo Único-A Sociedade possui um escritõrio administrativo situado â Rua-Frededco Simões, n?,153,
sala 712 - Edf &iipcesanal Orlando Gomes, no Oairro do Caminho das Arvores, Salv^or/BA, CEP: 4ti820':,
774. "

CLÁUSULA TERCEIRA. A Sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar.álalou outra
mediante alteração contratual, desde que aprtN^ pelos votos conespordentes dos sócios, no
trás quartos do capital social, nos termos do árt 10.406/2002.

DO OBJETO SOCIAL^^W DURAÇÃO
CLÁUSULA QUARTA. A Sociedade tem por objeto social:

4844-3/Ot ̂ omárcio atacadista de medicamentos e drogas de uso humanõT
4646-0/01 -Xomércio atacadista de cosméticos e produtos de palmaria:
4645-1/01 - Comercio atacadista de-Instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgi^'
laboratórios; ji'
4930-2/02-Transporte rodoviário de carga, Intennunfcipai, interestadual e internaciortalj-y
5211-7/01-Armazeriagern em geral - emissão de warrant- e distrlbüiçâg;,, ,^^ " / é
4646-0/02-Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal; i":
4649-4/08- Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeaa e consen/açSo domlcillár;'
4649-4/09- Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, com atividade de
fracionamento.e acoftdi0oi^mento associada. "J/l 1
CLÁUSULA QUINTA. "O prazo de duração da Sociedade é indeterminado.^ta^ il. Ci

DO CAPITAL SOCIAL E DA CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DAS QUOTAS

"C'
» 'u

CLÁUSULA SEXTA. A Sociedade tem capitai social de R$ 5.000.000,00 (Seis milhões de reais), dividido em
6.000.000 (Seis milhões) de quotas de valor nominal de RSI.OO (um real), integralizado, em moeda corrente
do Pais, ficando distribuído entre os sõcios da seguinte forma:

Pâeáia:0004
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Sócio , N* de Quotas * % Valor R$
Euqênio Josó Gusmão da Fonte Filho 5.700.000 96 5.700.000,00
Euqênio José Gusmão da Ponte-Neto 300.000 'í: 5 300.000.00

*1 Total 6.000.000 100 6.000.000,00

Parágrafo único. A responsabilidade.dos sócios é restrita ao valor ce suas quotas, mas todos respoi
solidariamente pela Integralizaçáo do social,'na forrna dp árt 1052 da Lei 10.40è/02..Cada quota
indivisível e confere a seu Wulafò dírettoaiíifn voto nas delibèra^es sociais. ' •

CLÁUSULA SÉTIMA. As quotas:s§o indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terc^rcs sem o
consentímento do(s) outro(s) sôcio(s}, a quem fca assegurado, em igualdade de condições e preço direito dq
preferência para a suá aquisição, se postas ã venda, formalizando, se reafizada a cessão delas, a alteração
contratual pertinente, (art. 1.056, art. 1.057, CC/2002)

CLAUSULA OITAVA. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de su^puq(as, mas todos
respondem solidariattiéhte pela integralizaçáo do capital social, (art. l 052, CC/2002) • ••

DA ADMINISTRAÇÃO E DO PRO LABORÉ'

CLÁUSULA NONA. A administração da Sociedade é de todos os sócios^^njlqpnjunto^ó^^^.,.
com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva da Socíec^ííff, jtidiciafg.exljajudiciílmánte?.'
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre Çgjptqrasse da soc^dade, sendo
vedado o uso do nome empresarial em negócios estrantios aos fins sociais, bps^termos dojit 1.064 dè LeF ̂
nM0.406/2qí2. - ...... ,

•  • •

Parágrafo Primeiro • Fica facultada a nomeação de administradores não pertencerités ao'qifedro sddeorio»
desde que aprovado por deliberação dos sócios que representem dois terços do capitai social nos termos do
art 1-.061 da Lei.i^10.406/ 2002. ' ■ t

'  ' ' ■ •■■■2 #■Parágrafo Segundo - No exercício da administração, os administradores teiío direitos a uma íeHraàamensal, a titulo de-pre-labore, cujo valor será definido mediante aprovação da totelídade-do capital so^^

iJâhUi
n

:íí-'
DO BALANÇO PATRIMONIAL ÓdS.4,ÜCR0S E PERDAS' !

■, r

A.

CLAUSULA DÉCIMA.- O exercício social coincidirá com o exercício civil, iniclando-se no dia 1® {pfimèfro) de
janeiro e encerrando-se em 31{trinta e um) de dezembro de cada ano. Ao término de cadá fixercfcio social,
os administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo â'.elatíorsção do
inventário, do balanço patrimoniale do balanço de resultado econômico da Sodedade.

Parágrafo Primeiro - A aprovação edestinaçâo dos resultadqs^o exercício social da Sociedade será dada
pelos sócios que representem mais dffmelade do capital soâa!;^cu}a deliberação será tomada em reuntõo de
sócios, convocada para o referido fim. Se aprovada.a distribuição de dividendos aos sócios, essa poderá ser
apurada de forma desproporcional â participação dos sócios no capital social da Sociedade, em
conformidade com a contribuição dos sócios para a consecução dos resultados da Sociedade no respectivo
exercício,nfctermosdoart. 1.007doC6digoCivilBrasileiro{Lein°10.406/02J. ' , - '
Parágrafo Segundo - Sern prejuízo do inventário e dos balanços mencionados no cápul desta Cláusula, è
facultado â Sociedade elaborar balancetes Intermediários para apuração pos resultados pari^is do exercício.
Os r»ulfe3ps^rciais' iwsitivos terão a desBnaçáo que lhe derem os sóctos'que repres&tteip mais da
rnetaqe jJo capital social, podendo também para esses casos ser apurada rws termos dé^-aVtSrizaÇflo' de
distribuição desproporcional indicada no Parágrafo Primeiro anteficr. »

Pyágrafo Terceiro - As delibefa"çôes dos sócios serão tomadas em reunião, nos termos do art, 1.072 do
Código Civil Brasileiro (Lei n" 10.406/2002), observando os quóruns previstos em Lei, nos casos em que não
houver quórum mais elevado expressamente previsto neste Contrato. A reunião tornar-se-â dispensável
quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto dela.
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,  , ^3
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Nos quatrojiiesBS seguintes ao do exercido social, os sócios
deliberarão sobre as contas e designarão 9dmTnlstradcf(e5), quando Ibr o caso. (arts. 1.071 e 1,072, § 2o e
art. 1.078, CC/2002)

ti •
•  DO FALECIMENTO DE SÓCIO

■  9
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA. Falecendo ou Interditado qualquer sócio.-a Sociedade continuará sua
atividade com os herdeiros ou sucessores. Nâo sendo possível ou Inexistindo interesse dôstes ou do(s)
sócio{s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na sjtUaçSq
patrimonial da Sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especlalmente levantado. •

Parágrafo Único. O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a Sociedade se resolva em
relação a seu sócio. {arts. 1.028 e 1 031, CC/2002) ••

•  • (e
V» K«DA declaraçAo de desimpedimento*"

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. 0(s) Admlnistfadoí(es) declaia(ni), sob as penas da ler-qúe nâo estófâo)^
impedido{s) de exerc8r(em) a administração da sociedade, por lei especigl.piJ,gm virtude.de condenaçaoT
oiminal, ou por se encontrar<em) sob os efeitos dela, a pana que vede, aind# qdejempoi-acântente, o acesso''
a cargos públicos, ou por crime falimentar. de prevaricação, peita ou subori\c^f;qnPussão, peculato ou contra
a economia popular,-contra o sislema financeiro nacional, contra normas de da-conaiiiência contra
as relações de consumo, fé pública ou propriedade, /art, 1.011. § 1», cc/7niy^.-... ' •''S

(I DOS CASOS OMISSOS

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Os casos omissos no presente conirato e na lègisfàcâo pertinerlte s
resididos conforme a lei das Sociedades Anônimas-Lei n® 6404/76, * *

DO. FORO

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Fica eleito o foro da (
dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

Jecife/PE para-Q âXBTcrcio e,o curmyifcenfe

E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento, em orfurràyvíá de i

RecifeffiE, 16 de Maio de 2017,

Sócios:

i

Eug^o José qü[ija<r(ia Fonte Netô
__CPF, 293.247.854-00 CPF'056,554,614.71 ' ""

Administrado

o José Gu Sc/da Fonte Neto
.CPP: 056.554.61

JUNTA COMERCIAL tM ESTADO DE PERNAMBUCO
CERTIFICO O REGISTRO EM: 23/05/2017
SCaW: 20178157780

Ptotoeolo: 17/915776.0 ^_ _
£q>re>a:26 2 0033416 6
DROCirOMTE LTDA

ANDRÉ AYRES BE2ERRA DA COSTA

SECRETARI&OERAL

jucere
^rimMrm wii j

Documetilo disoonlbillísiJo o 529.41B.094.49- Ronerto Jo»e Oliv«lr« Bra
OalB-23/5/2017 14:12:06
C6digo de Aider.lidSçOo 0E1A.006F.F645.3410

CHANCELA DlGITAk
.17CBSX1M

krPNOTOCOLú 1/tei»'re<MlOtúCOU4>0 01:16
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DROGAFONTE
MEDICAMENTOS £ MATERIAL HOSPITALAR

RTóRioAZEVÊm^
__^ ■ Tn'T1 IIIIIIIBIIM»'! tt-ITIfl Im |b9H«* 3

.' "AíftêntÍM^oDíálfàJT ■

deeeosfwi»■.«*»*> ♦eww»f«wei»e»*r»9»w*d»0eu» jCód. Autenticado; D7S829101 M$35D60872-1; Pata; 29/10/3018 08;36:f

OUTOR6ANTE
INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO

S-êIo ag-IM da FtoUmçte T-po Noms C: AMUÍTO-UNIO;
-  Valor Toai ío «o-Bt 4,23 SJ

XDmioio»a»do»daata«wghttai:Hi«loi«fltMJit^^iyf M

DROGAFONTE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, atuante no ramo de disihjtoção de
medicamentos, estabelecido na Rua Barão de Bonito, 408, Bairro da Várzea, na cidade de Recifèjj^tado
de Pernambuco, devidamente cadastrada no CNPJ/MF sob ns 08.778,201/0001-26,
representado pelos Diretores;

des

EUGÊNIO JQSÉ GUSMÃO DA FONTE FILHO, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula
de identidade sob nS l'.622.040 SSP/PE, e CPF sob n' 293.247.854-00, e

EUGÊNIO JOSÉ GUSMÃO DA FONTE NETO, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula
de Identidade sob n.2 6.329,005 SSP/PE, e CPF sob n.® 056.554.614-71, ambos residentes e domiciliados
em Recife, Estado de Pernambuco.

OUTORGADO

dIIANE CARVALHO FREIRE, brasileira, divorciada, Representante Comercial, residente e
domiciliada na Rua Moema Palmeira Sobral, n® 220, bairro Tambauzinho - Joio Pe$soa/PB, portadora da
Cédula de Identidade n.a 891.095 - SSP/PB e CPF/MF sob o n.® 366.386.844-34.

PODERES

Os outorgantes nomeiam a outorgada na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, poderes para
pronunciar-se em nome da empresa em todo o Estado da Paraíba, especialmente, para fins de
Licitações Públicas, podendo assinar e rubricar a documentação de HASILITAÇÃO e de PROPOSTA,
firmar Declarações de Pleno Atendimento aos Requisitos da Habilitação, e demais declarações, assinar
proposta, dar lances em pregões, negociar preços e demais condições, prestar todos os esclarecimentos
da Proposta, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para declarar a intenção de interpor recurso,
renunciar ao direito de ínterposição de recursos, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos,
retirar empenhes, recorrer a resultados, prestar informações, e tudo o mais que se fizer necessário
praticar para o bom andamento do processo licltatórlo, EXCETO assinar contratos. Podendo
substabeiec^ com ou sem reserva de Iguais poderes nos processos licitatórios. Fica expressamente
estabeleci(^'qõe._a presente procuração á outorgada com vigência até 31.12.2019, a partir da data de
sua assinatura, apoã<«te prazo, deverá ser substituída por outra,-também com prazo determinado.

^

/  DROGAFONTE LTDA.
'Eugênio José Gusmão da Fonte Filho

OUTORGANTE

cife, 22 cfe Outubro de 2018.

^ DROGAFO,jrt|E^Ã!
Eugênio José Gusrnãb da Fonte Neto

OUTORGANTE

. r tr . i.

á  Andrade Lima iw «rt,' .li' - K • ilcÜSJtCÍ'?
;;; ,1V v «iç ftf-4 1' j-y.; ir. 1 i V

R»eonh«OfrorSEMILMAHÇA»nrm«dii
I00115531--SUOÈHI0 JOSfi «USHAO DA FOÍTS*X)exxxX)f**X***XX*>cx«ini,HO;IOOB5748|-IUOtíIO JOSÉ OUSIrtO DA rOBTE ÍFTO**"S*WffW

"  KÍE Douf*. H»ci(»/PE, JS/lO/aOlt. EmoL B»3,Se;'TÍHRJ?WR»0.fOiPIRC:R»0,«;ToW!:n«4,M I ;■
OANIELLE RDSRIOUES FERREIRAámRRfl-TtÇHlCA

Mlix tittrônM! 60'73íío.WVNiO«18ü.^OC•■»W•..-,,
OOTI5lO=*<<JlOa01»07.OO47O

n/Drogafonte B www.drogafonte.com.br B (87) 2702-7879

R. Barão de Bonito, 408 - Várzea • Recife - PE. CEP: 50740-0801 Teievendas; (81) 2102.1830
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29/10/2018
htlp8://autdigilal.azevedobastos.not.br/home/comprovante/07582910ia0835060872

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, Jo8o Pessoa PB
Tal,: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobaslos.notbr
E-maíl: cartorio@azevedobastos.nol.br

DECLARAÇÃO OE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber|^evêdo de Miranda Cavalcanti, Onciai do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privaüvo de Casamentos, Irjterdiçôes a
Tutelas com atribuição de autenbcar e reconhecer firmas da Comarca de Joio Pessoa Capitai do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Dioital' ou na
refenda sequêncta, foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

i^ECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do
=stado da Paraíba, a Corregedoria Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N« 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os
atos iiotonais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Se/o Digital: ABC1234S-
,  1 ® cada autenticação processada pala nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessárioatravés do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço hltp://corregedoria.tjpb.Jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa DROGAFONTE LTDA linha posse de um
documento <wm as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa DROGAFONTE LTtfA a
responsabfMdade, única e exclusiva, pela Idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foiemitida em 29/10/2018 09:08:34 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevèdo Bastos, de
^rdo com oM. 1 ,10°e seus§§ 1°e 2®da MP 2200/2001, como também, ©documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do^rtóno Azavêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa DROGAFONTE LTDA ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
auteniica@azevedobastos.nll.br

Para Informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httDs://autdicital.azeveüobasios.nQi.br e Informe o Código de Consufía desta
DOCIâ^ÇSO.

Código de Consulta desta Declaração: 1104135

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site até 29/10/2019 06:38:27 (hora local).

'Código de Autenticação Digital: 07682910180835060872-1 a 07582910180835060872-2
^gUlaçtes Vigentes: Lei Federal n" 8.935/94, Lei Federal n® 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lai Federal n® 13.105/2015 Lei
Estadual n® 8.721/2008, Lei Estadual n® 10,132/2013 e Provimento CGJ N' 003/2014,

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

m
PmeitiâAti» d» Rtyút**

CMBChfl

Provai >i*Z2D0-a.
0»24 O* oaaMD dM2ú0t.

htlps://aütdlgital.azevedobastos.not.br/home/comprovanle/0758291018083506Q872 1/1



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

SECRETARIA DE SAÚDE

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n° 160/2018

Processo n° 099/2018

Pregão Presencial SRP n° 027/2018
Contratante: Secretaria de Saúde, através do Fundo Municipal de Saúde
Contratada: DROGAFONTE LTDA

CNPJ: 08.778.201/0001-26

Fundamentação Legai; Lei n° 10.520/2002 e Lei n" 8.666/1993 e suas alterações posteriores
Objeto; AQUISIÇÃO DE INSUMOS DE MEDICAMENTOS, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DA
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA/PB.
Valor R$: 64.937,80 {sessenta e quatro mil, novecentos e trinta e sete reais e oitenta centavos)
Vigência: Até o final do exercido financeiro
Data da Assinatura: 11/12/2018

EMERSON FERN/

PREFEITO CON

Ví»-
DESA. PANTA

STITUCIONAL

MARIA DO DESTERROTERNANDES DINIZ CATAO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE


